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Abstract 

 
If it’s true that in a global context intersectorial parternships are becoming more and 

more common the same ideia does not seem to be a reality in our local communities. 

In this paper the relationship between the private sector and organizations from the 

civil society will be discussed from a communicative point of view. Recognising the 

qualities and competences of each sector is mandatory if both enterprises and CSOs 

want to achieve their main goals and not only to enhance short term reputation, or 

have money as the only driver, when promoting common activities. 

Keywords: CSR; citizenship; public relations; local communities. 

 

Introdução 

“Le problème généralement pris en considération est d‘établir comment le capita- 

lisme gère les structures existantes, alors que le problème important est celui de dé- 

couvrir comment il crée, puis détruit, ces structures”. (Schumpeter) 

Quando hoje falamos de públicos, como “grupos” mais ou menos tipificados com os quais 

– para facilidade de trabalho – as organizações lidam nos seus quotidianos, tornou-se habitual 

encontrar, para designar alguns destes grupos, a noção de “comunidade local”. 

Neste caso, como em tantos outros, este também é um conceito-problema mas a sua efi- 

cácia expositiva e explicativa leva-nos a preferi-lo, no presente artigo, a outros possíveis. De 

igual modo lidaremos com outras noções-problema, como a de “responsabilidade social” das 

organizações, em inglês, Corporate Social Responsability. 

Aqui, ao contrário de muitos, não temos de todo a visão neoliberal de que o único objectivo 

das empresas é um enriquecimento cada vez maior dos seus accionistas. Estamos muito longe 

da questão caracterizada em “Community Relations and Sponsorship” (Harrison, 2000, p. 123), 

que se resumia na pergunta “what can be sponsored?” (Harrison, 2000, p. 135) ou “the business 

of business is business” (Harrison, 2000, p. 123). 

 

 

 

IX Congresso Sopcom. pp. 208-218. Coimbra, novembro de 2015 

mailto:santos.marisatorres@gmail.com
mailto:agomes@escs.ipl.pt


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Organizações cidadãs: para além da responsabilidade social corporativa 209 

 
 

Acreditamos com Woot (2013, 2014) que mesmo que as escolas de gestão continuem a 

apresentar uma visão truncada de empresa, estas são e deverão ser cada vez mais cidadãs de 

plenos direitos e deveres. 

Por outro lado, quando falamos de uma organização da sociedade civil é preciso não nos es- 

quecermos que continuamos a falar de uma organização, não se afastando por isso a necessidade 

de responder às mesmas questões éticas do que qualquer outra. Não é por ser um agente social 

e não económico que assume automaticamente a forma de cidadã, sem precisar de dar provas de 

uma conduta que esteja em conformidade com os valores por si defendidos. 

Tanto umas como outras são elementos fundamentais, constitutivos e estruturantes das co- 

munidades locais – em qualquer acepção que queiramos dar à noção de local – em que vivemos. 

Questionaremos assim, neste artigo, a dicotomia traçada entre empresas e organizações da 

sociedade civil e procuremos uma nova forma de olhar as relações entre umas e outras. Muitas 

vezes, quando falamos numa parceria entre o Sector Privado e o Terceiro Sector, imaginamos 

que a empresa se encontra numa posição dominante, dado que detém o poder económico e está 

a contribuir com os seus recursos para um determinado propósito. Mas é precisamente esta 

ideia que se pretende contrariar no presente trabalho, reflectindo sobre as possibilidades que as 

organizações sem fins lucrativos podem oferecer, ainda que estas não se traduzam directamente 

em resultados financeiros imediatos. 

Agentes de mudança, parceiros em projectos comuns, cidadãs, umas e outras, de um mesmo 

país ou de um mesmo mundo. 

 
Organizações da sociedade civil:  organizações éticas por  definição? 

Quando pensamos a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) remetemo-nos inevitavel- 

mente para o domínio da sociedade, abordado neste trabalho através do conceito de comunidade 

local. Quando falamos em organizações da sociedade civil estamos a considerar organizações 

que prestam serviço público, cujo principal objectivo não passa por gerar lucro, mas antes por 

responder a um problema ou necessidade da sociedade. 

“[...] Proliferam vários nomes, bem como definições, sobre este grupo de organiza- 

ções ou parcelas dele, o que contribui para alguma lentidão na afirmação do sector 

como um sector, por exemplo, em paralelo com o sector público e o sector privado 

empresarial” (Andrade e Franco, 2007, p. 12). 

Um dos problemas com que frequentemente se deparam estas organizações prende-se com a 

própria delimitação das fronteiras do que aqui designamos por Terceiro Sector, ou sector social. 

Trata-se de um campo que permanece em busca de afirmação, dado que engloba um conjunto 

heterogéneo e diversificado de organizações da sociedade civil. No entanto é possível identificar 

com alguma clareza as características deste tipo de organizações, que são dotadas de especifi- 

cidades que as distinguem daquelas que compõem os restantes sectores (Quintão 2011, p. 6). 

Para pertencer ao Terceiro Sector uma entidade deve reunir, de acordo com Salamon e Anheier 

(1997), um conjunto de características que lhe permitam ser identificadas como tal. Assim, as or- 

ganizações da sociedade civil devem ser formais em termos de estrutura, privadas (ou separadas 

do Estado), não lucrativas (não proceder à distribuição dos lucros), auto-governadas (possuir o 
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seu próprio mecanismo de governação e gestão interna), e incluir o envolvimento de voluntários 

nas suas actividades (Salamon e Anheier, 1997, p. 9). 

Mas, as dificuldades de contextualização não se limitam ao enquadramento das organizações 

no próprio sector, passando também pela sua própria definição. Em paralelo com o conceito de 

Terceiro Sector, o de “economia social” é um dos mais utilizados ao nível europeu para definir 

um mesmo campo. Em inglês traduzido para “social economy”, e em francês para “économie so- 

ciale”, estas denominações são frequentemente veiculadas pelas instituições da União Europeia. 

(Andrade e Franco, 2007, p. 16). A par com outras classificações, sendo que todas elas se refe- 

rem ao sector das organizações da sociedade civil, outros conceitos têm sido utilizados tanto ao 

nível nacional como internacional para exprimir as actividades realizadas neste âmbito. Econo- 

mia social, economia solidária, sector sem fins lucrativos ou organizações não-governamentais 

são alguns exemplos, não sendo certa ou errada a sua aplicação, desde que o contexto assim o 

justifique. 

Morris sustenta que "as definições do terceiro sector estão essencialmente agregadas a um 

conjunto de organizações que são colectivamente consideradas como possuindo características 

que as diferenciam dos Estados, dos mercados ou das entidades domésticas"(Morris,2000, p. 4). 

É fundamental neste contexto – para melhor compreensão das pontes que pretendemos criar 

entre os diferentes sectores – perceber aquilo que os distingue e também aquilo que os torna 

semelhantes. Tal como se revela, hoje, “impensável que uma organização do sector privado 

declare publicamente que o seu único objectivo consiste em gerar lucro para os accionistas” 

(Bartlett, Ihlen e May, 2014, p. 3), já não faz qualquer sentido renegar ou ignorar a ideia de 

que uma organização do Terceiro Sector pode também gerar lucros, apesar das características 

próprias do sector em que se inserem, ou seja, a sua não distribuição. Na realidade, muitas 

organizações da sociedade civil sentem hoje a necessidade de procurar uma auto-sustentação dos 

seus projectos, tornando-se elas próprias geradoras de mais-valias. Alguns exemplos, próximos 

da sociedade portuguesa, outros nem tanto, remetem-nos, por exemplo, para instituições como 

a AMI, o UNICEF ou a OXFAM, e as suas vendas de Natal ou os seus cartões de saúde. 

Assim sendo, e incluindo-se neste domínio as organizações privadas que prestam serviço 

público e que podem ter capacidade para gerar receitas, não se justificaria que fossem também 

elas alvo de uma reflexão sobre as boas práticas de responsabilidade social? Não será pertinente 

pensarmos as organizações da sociedade civil enquanto agentes também praticantes das políticas 

de RSC que promovem? 

Esta ideia de que as organizações do Terceiro Sector são naturalmente éticas parte, como  é 

compreensível, da natureza que caracteriza as suas missões, geralmente viradas para o bem 

comum, e também do facto de estas não terem a geração de lucro como uma finalidade em si. 

No entanto é preciso considerar com urgência que uma organização do Terceiro Sector não é, 

por definição, “ética”, e que a sua actividade não tem que estar automaticamente abrangida por 

valores desta natureza. Tratando-se de um sector cada vez mais profissionalizado urge estender 

também a ele o domínio da RSC, sob pena de uma crise de credibilidade poder vir a afectar    as 

organizações que o compõem, tal como já vimos acontecer no sector privado.  Mais ainda,  é 

importante considerar que as organizações do Terceiro Sector dependem da credibilidade nas 

suas actividades, para garantirem a sua sustentabilidade a médio e longo prazo. 
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Sabe-se que os fundos, os subsídios e as doações são o principal modelo de subsistência das 

organizações cujo principal objectivo não é gerar lucro, além de que a actual realidade política 

e económica dos países ruma cada vez mais para uma quebra na atribuição de verbas por parte 

dos Estados, pelo que se justifica que as organizações da sociedade civil comecem a ser auto-

suficientes. A RSC ocupa, assim, um lugar de relevo quando se fala em responder às 

necessidades das comunidades locais, já que os recursos canalizados para estas respostas não 

devem ser apenas provenientes dos Estados, mas também das organizações que detêm poder 

económico e, mais do que isso, são responsáveis pela sustentabilidade do meio em que estão 

inseridas. 

Assim, entendemos que as organizações da sociedade civil devem também elas promover os 

valores que mais contribuem para a sustentabilidade – como a transparência e a confiança – o 

que lhes permitirá fazer face à forte concorrência que actualmente se verifica também no sector 

social. 

Salamon (1997) expôs que um "crescimento notável vem ocorrendo mundialmente em ac- 

tividades voluntárias organizadas e na criação de organizações privadas sem fins lucrativos ou 

não-governamentais. [...] O alcance e a escala deste fenómeno são imensos"(Salamon, 1997,p. 

5). 

Dada a constante necessidade de atrair recursos entre as organizações do Terceiro Sector, o 

conceito de notoriedade torna-se num dos seus activos mais preciosos, pois aumenta a proba- 

bilidade de a organização ser escolhida pelas empresas como veículo entre o financiamento e a 

causa. Fisher defendeu que “através de parcerias com organizações não lucrativas, as empre- 

sas têm contribuído de diversas formas para o aumento da qualidade de vida das comunidades” 

(Fisher, 2000, p, 184). 

A Comunicação surge, neste contexto, como um instrumento fundamental para a promoção 

de valores de credibilidade no seio das organizações da sociedade civil sendo que, através dela, 

pode e deve ser cultivada a transparência necessária à geração de confiança entre os seus sta- 

keholders 1, estando também entre eles as organizações do sector privado que executam políticas 

de RSC. Tendo em conta o trabalho e o esforço que as empresas estão a empenhar no sentido de 

legitimarem a sua posição como integrantes da sociedade, não faria sentido criarem laços com 

organizações do Terceiro Sector que não correspondam a valores éticos e também a uma posição 

legítima. 

 
Responsabilidade social corporativa:  entre o ser e o  parecer 

Tendo sempre em mente a Comunicação como mecanismo para gerar conhecimento e re- 

conhecimento, quer da conduta das organizações quer do próprio domínio da responsabilidade 

social das empresas, importa considerar que estamos a abordar uma área caracterizada por gran- 

des especificidades e susceptibilidades: a área da RSC. 

1. Entende-se por stakeholder “qualquer grupo ou indivíduo que é afectado ou consegue afectar uma organização 

e as suas actividades. Ou, qualquer indivíduo ou grupo que pode contribuir para a definição de proporções de valor 

para a organização” (Partridge, Jackson, et. al, 2005, p. 6). 
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A intenção de as empresas dignificarem o seu nome através do envolvimento em causas 

sociais e/ou ambientais nem sempre foi bem aceite. Os paradoxos criados em torno da comuni- 

cação devem-se ao facto de que informar sobre RSC muitas vezes levanta cepticismo em torno 

da organização, em vez de servir o objectivo pretendido, de ilustrar a sua contribuição para a 

sociedade (Waddock e Googins, 2014, p. 24). A RSC não é uma área recente mas a sua im- 

portância tem registado uma tendência crescente nas últimas décadas. O momento que marca o 

início da sua discussão nos universos académico e empresarial remonta a 1953, através da obra 

Responsabilidade Social do Empresário, de Howard R. Bowen, sendo este considerado o início 

do período moderno da literatura sobre o assunto (Carroll, 1999, p. 269). 

"O trabalho de Bowen (1953) resultou a partir da crença de que as várias centenas de 

grandes empresas eram centros vitais de poder e tomada de decisão, e que as acções 

dessas empresas tocavam a vida dos cidadãos em muitos pontos"(Carroll,1999, p. 

269). 

Hoje, o “neoliberalismo”, como é descrita a ideologia governativa global, coloca o foco do 

mecanismo socioeconómico no mercado, sendo que a intervenção governamental está muito 

virada para suportar o regime de mercado – uma economia capitalista (Crouch, 2013). É neces- 

sário que a análise dos princípios e das políticas de desenvolvimento tenham em consideração as 

grandes organizações como uma forma de governança (governance) no seu pleno direito, e não 

as classifiquem como conceitos de “lobbying” ou destruição de mercados (Crouch, 2013). Uma 

vez que as organizações sejam encaradas desta forma será possível investigar o seu comporta- 

mento, não só como actores do mercado mas também em relação à sociedade (Crouch, 2013). 

Isto abre a possibilidade de estudar a RSC associada a teorias de governança (Crouch, 2013). 

O papel da liderança corporativa, ou governança, tem-se destacado como uma ferramenta 

capaz de tornar as actividades da organização numa ponte entre os retornos para os accionistas e 

a responsabilidade necessária aos meios social e ambiental. Trata-se de criar uma sinergia entre 

os objectivos da organização e a envolvente que a rodeia. 

“Os líderes das empresas não são apenas líderes de negócios, mas são líderes dentro 

da sociedade. Nós somos uma parte da sociedade, não estamos separados dela”27 

(FitzGerald KBE e Cormack, s. d., p. 8). 

Trata-se de absorver os princípios corporativos, estratégia e governança, na prática diária 

de gestão. Trata-se de gerir a intervenção da organização na sociedade, proactivamente, não 

delegando para outros essa tarefa (FitzGerald KBE e Cormack, s. d., p. 9). Considerar o papel 

político e económico das organizações transnacionais levanta a questão sobre o seu papel no 

bem comum e nos problemas de pobreza, o que envolve a discussão sobre a parte que joga a 

RSC (Crouch, 2013). 

Instalou-se, nos últimos anos, um elevado ritmo no desenvolvimento deste debate, devido à 

urgente necessidade de se encontrar respostas para os problemas contemporâneos, nomeada- 

mente nas sociedades ocidentais. A “mercantilização” das políticas sociais/ responsáveis é não 

só um erro do ponto de vista ético, como também, a médio e longo prazo, do ponto de vista da 

credibilidade. 
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No entanto, "nas organizações líderes, (a RSC) moveu-se para além das fronteiras legais, de 

relações públicas e filantropia, para se tornar uma parte mais integrante da governança corpora- 

tiva, da estratégia, da gestão de risco e da reputação"(Nelson, 2005, p. 1). 

Desta forma, a abordagem da RSC deve ser um desafio tão importante para as empresas 

como qualquer outra tarefa de gestão. Não se pode encarar a Comunicação das políticas social- 

mente responsáveis da mesma forma que se encara a comunicação de produtos ou serviços. 

Um dos paradoxos da Comunicação da RSC deve-se à descredibilização do sector privado. 

No entanto, a causa não terá origem no sector em si, mas será fruto do comportamento que algu- 

mas organizações mais reputadas adoptaram e, por vezes, ainda adoptam. Por um lado, à medida 

que a globalização se foi estabelecendo, a concorrência aumentando e as empresas começaram 

a ganhar uma posição mais influente no mercado, iniciou-se uma tendência para exigir o retorno 

dos recursos consumidos pelas organizações. Contudo, alguns episódios envolvendo organiza- 

ções cuja comunicação não correspondia à prática levou a que existisse uma quebra de confiança 

na sociedade. O acesso facilitado à informação levou a que as comunidades se deparassem, por 

vezes, com dados contraditórios comunicados pelas empresas que, por um lado, mostravam 

comportamentos socialmente responsáveis mas, por outro, surgiam em relatórios publicados na 

Internet, como empresas detentoras de más práticas face a muitos dos seus stakeholders. As más 

condutas para com os colaboradores e/ ou os que trabalham para empresas sub-contratadas é 

uma realidade global hoje denunciada. 

A comunicação da RSC pode ser a chave que permite atingir os objectivos de boa reputação 

através de práticas socialmente responsáveis, mas a forma como a organização a executa é fun- 

damental para uma correcta percepção por parte dos stakeholders. É prioritário transmiti-la de 

forma apropriada, no sentido de evitar interpretações erradas e resultados contrários aos preten- 

didos. A desconfiança geral dos públicos em torno das grandes organizações suscita, por outro 

lado, um certo receio por parte das empresas em comunicar as suas políticas de RSC, dado que 

por vezes é difícil obter provas concretas sobre estas práticas. 

Tal como é defendido por Waddock e Googins (2014, p. 27), estamos perante um paradoxo 

da Comunicação da RSC, que apenas pode ser ultrapassado através da promoção de valores de 

confiança e autenticidade nas mensagens transmitidas pelas organizações aos seus stakeholders. 

Só desta forma é possível criar uma relação de paridade entre a intencionalidade transmitida nas 

mensagens das organizações e a forma como estas são recebidas (Eiró-Gomes, 2005, pp. 99-

100). É fundamental garantir que as mensagens comunicadas não têm apenas a finalidade de 

promover a criação de uma boa reputação mas assentam realmente em valores, crenças e 

práticas autênticas (Waddock e Googins, 2014, p. 27). Através de uma comunicação de RSC 

que realmente transmita a identidade da empresa e seja transversal a todas as suas formas de 

actuação é possível gerar confiança junto dos públicos, de forma coerente, consolidando uma 

imagem de autenticidade. Quer isto dizer que, se a identidade de uma empresa for entendida 

pelos seus públicos como verdadeira e transparente, então a comunicação das suas políticas de 

RSC será bem recebida e as mensagens descodificadas com a mesma intencionalidade com que 

foram emitidas (Eiró-Gomes, 2005, pp. 99-100). 

É, portanto, na correspondência entre o parecer e o ser que se ultrapassa o paradoxo da 

Comunicação da RSC. 
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Parcerias inter-sectoriais como chave para uma verdadeira cidada- 

nia 

“Se a empresa quer reencontrar a sua dimensão cidadã, ela deve desenvolver nela 

própria uma cultura política no sentido pleno do termo. Deve inserir a sua acção na 

vida da cidade e participar nos debates sobre o Bem comum e sobre as orientações 

para o futuro” (Woot, 2013, p. 111) 

As relações entre o sector privado e o Terceiro Sector já não se pautam exclusivamente pe- 

los conceitos de caridade, solidariedade ou paternalismo. A participação das organizações no 

desenvolvimento das comunidades que as rodeiam pode e deve implicar também o seu cresci- 

mento. É exactamente por aqui que defendemos que deve passar o futuro da dinâmica em torno 

da cidadania organizacional. 

Na década de 1970, o economista e Prémio Nobel Milton Friedman foi um dos grandes opo- 

sitores à crença de que as empresas podem ter responsabilidades além do seu principal objectivo 

de gerar lucro. Através do artigo "The Social Responsability of Business is to Increase its Pro- 

fits", difundido na revista New York Times (Setembro de 1970), Friedman (1970) compara uma 

organização a uma “pessoa artificial” e reitera que apenas as pessoas podem ter responsabilida- 

des de âmbito social. No entanto, mesmo estando em negação, Friedman foi um dos primeiros a 

estabelecer uma comparação, uma relação directa entre a dimensão de cidadania e a dimensão 

organizacional. 

Em primeiro lugar importa analisar este conceito, caracterizado como a mais recente tendên- 

cia da RSC. Para Waddock "a verdadeira cidadania corporativa envolve bem mais do que aquilo 

que tem sido tradicionalmente chamado de Responsabilidade Social Corporativa"(Waddock, 

2003, p. 3). 

Esta definição inclui, antes de mais, a relação estabelecida com todos os stakeholders da 

organização que são influenciados pelas suas políticas socialmente responsáveis. Neste con- 

texto, a utilização do termo cidadania prevê que os públicos e a própria organização estejam  ao 

mesmo nível, e o constructo cidadania corporativa sugere que a organização tem o seu lugar na 

sociedade, com os direitos e deveres que isso implica. Crescer em equilíbrio com o meio externo 

à organização deverá significar, desde logo, uma relação mutuamente benéfica. Não que os 

conceitos de solidariedade ou benevolência estejam ultrapassados, pelo contrário, a sua 

presença prende-se exactamente com aquilo que entendemos que Woot (2013, p. 111) considera 

quando fala no Bem comum. Entramos, assim, num domínio de inclusão das empresas na soci- 

edade. Mais do que aquilo que era anteriormente verificado – a contribuição das empresas para 

os problemas sociais – vemos agora as empresas como parte dessa sociedade. 

Na tentativa de corresponder a uma evolução da globalização e do próprio conceito de res- 

ponsabilidade social iniciou-se uma tendência para criar parcerias inter-sectoriais, que visa dar 

uma resposta mais abrangente a todos os sectores com os quais a empresa interage (Warner e 

Sullivan, 2004, em Bator e Stohl, 2014, p. 399). Mais do que isso, Fisher (2000) defendeu que 

"através de parcerias com organizações sem fins lucrativos as empresas contribuíram de diversas 

formas para melhorar a qualidade de vida nas comunidades"(Fisher, 2000, p. 184). 
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Estando claro que o papel dos negócios se estende à esfera social e/ ou ambiental, ou seja, até 

onde chegam os impactos da sua actividade, defendemos também que os recursos canalizados 

para as respostas sociais não devem ser apenas provenientes dos Estados, mas das organizações 

que detêm poder económico e, mais do que isso, devem ser responsáveis pela sustentabilidade 

do meio em que estão inseridas. Esta orientação é classificada como a nova geração da RSC, 

que se caracteriza por "novos tipos de parcerias entre diferentes tipos de organizações, que ac- 

tuam numa variedade de sectores"(Bartor e Stohl, 2014,p. 399).  Googins e Rochlin explicam a 

essência das parcerias inter-sectoriais como intercâmbios que envolvem a troca directa de re- 

cursos e/ou experiências, classificando este fenómeno como “intercâmbio recíproco” (Googins 

e Rochlin, 2000 em Bator e Stohl p. 404). 

“A maior mudança na forma como os negócios estão a ser conduzidos traduz-se no 

crescimento acelerado das relações, baseadas não numa lógica de apropriação, mas 

numa lógica de parceria.” (Peter Drucker, 2001, em Shuman e Twombly, 2009). 

A “nova geração de parcerias”, entre diferentes sectores, surgiu assim como forma de tra- 

duzir os objectivos de todas as partes em resultados, consistindo num mecanismo extremamente 

eficaz para maximizar recursos de forma a responder a um maior número de problemas, através 

de troca de conhecimentos e experiências, e não apenas de donativos conferidos pelas organiza- 

ções (Prakash, 2002, em Bator e Stohl, 2014, p. 399). 

Caracterizada por uma colaboração integrativa, em que as relações entre as empresas e as 

organizações sem fins lucrativos “superam um nível de troca que resulta na criação de conhe- 

cimentos,  processos e inovações” (Holmes e Smart,  2009,  em Bartlett,  Bator e Stohl,  2014, 

p. 405), a nova geração da RSC inclui diferentes tipos de objectivos, geralmente de médio e 

longo-prazo. São eles os objectivos individuais de cada uma das partes constituintes da parce- 

ria, e os comuns, partilhados por ambas as organizações. É ainda necessário ter em mente que 

quando falamos de parceria estamos a considerar uma relação de longo-prazo, com um carácter 

de continuidade no tempo. 

No entanto, muitas vezes quando falamos numa parceria entre o sector privado e o Terceiro 

Sector imaginamos que a empresa se encontra numa posição dominante dado que detém o po- 

der económico e está a contribuir com os seus recursos para um determinado propósito. Neste 

trabalho pretendemos contrariar essa ideia, tendo em conta as possibilidades que as organiza- 

ções sem fins lucrativos podem oferecer, ainda que estas não passem pelo empenho de recursos 

financeiros. Defendemos que uma relação de parceria entre uma organização do sector privado 

e uma organização da sociedade civil – Parceria Inter-Sectorial – pode ser produtiva e benéfica 

para ambas as partes. 

Mas verificam-se ainda alguns obstáculos na interacção entre as organizações dos diferentes 

sectores. Por um lado, as empresas tendem a depositar algumas reservas nas organizações sem 

fins lucrativos, relacionadas com a crença de que estas podem ter dificuldades em estabelecer 

diálogo, ou até uma ideia de gestão de recursos pouco eficiente. As organizações da sociedade 

civil tendem a canalizar os seus recursos para a execução da sua missão, deixando de parte o 

investimento na gestão de processos e nas questões técnicas, ou pelo menos são muitas vezes 

vistas como pouco eficazes por parte das empresas. 
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No entanto, estas entidades não deixam de poder trazer valor para uma organização do sector 

privado, num contexto de parceria. Estando melhor posicionadas no meio social, tendo contac- 

tos privilegiados com os públicos-alvo da estratégia de RSC dos seus parceiros e conhecendo em 

profundidade as verdadeiras necessidades do meio em que actuam, as organizações da sociedade 

civil podem ter a capacidade de optimizar os recursos destinados pelas empresas aos seus objec- 

tivos de filantropia estratégica. Por outro lado, as organizações da sociedade civil são dotadas de 

um poder comunicacional específico. Ao dedicarem-se à causa da mudança de comportamen- 

tos enraizados, sendo esta causa um dos maiores propósitos e desafios de Comunicação, estas 

organizações e o seu sector, através de competências para recorrer a políticas de informação, de 

simbologia, de influência e de responsabilização, já conquistaram resultados visíveis (Dempsey, 

2014, p. 453). 

Da perspectiva contrária, ou seja, das organizações do Terceiro Sector, é comum por vezes 

surgirem interrogações relacionadas com a ética, o que se pretende também refutar neste tra- 

balho. Deve assumir-se que uma organização com objectivos financeiros pode pautar-se pelos 

mesmos valores éticos que uma organização do Terceiro Sector. Apesar da já referida crise de 

confiança verificada no sector privado, é importante não generalizar nem considerar que todas 

as organizações que o compõem estão descredibilizadas. Afastar a ideia de um "lado bom"e um 

"lado mau", comumente resultante de padrões culturais intensamente impregnados, é fundamen- 

tal para criar uma base de ligação que seja mutuamente benéfica (Fisher, 2000, p. 187). 

“(. . . ) Organizações sem fins lucrativos e empresas com objectivos financeiros exis- 

tem fundamentalmente para servir o bem comum. Existem tantas definições daquilo 

em que consiste o Bem comum como tantas outras concepções do que são ou não os 

fins lucrativos"(Fisher, 2000, p. 188). 

Ultrapassadas estas questões, descobrir os elementos em comum entre os dois actores de 

uma parceria é o primeiro passo, aquele que levará à tomada de decisão (Fisher, 2000, p. 187). 

Em primeiro lugar, a autora aponta o carácter da missão organizacional e as características parti- 

culares da parceria, que devem ser compatíveis com a missão da organização do Terceiro Sector 

(Fisher, 2000, p 187). Existem incompatibilidades óbvias que não podem ser ignoradas como, 

por exemplo, o ramo de negócio da empresa ir contra as crenças da organização não lucra-  tiva 

(Fisher, 2000, p. 195). Por outro lado, a análise dos benefícios retirados do estabelecimento desta 

relação deve ser clara, e não deve confundir-se objectivos legítimos com intenções imorais. Sobre 

este aspecto, Fisher expõe que num contexto de parceria estratégica, as organizações estão 

claramente a agir no seu próprio interesse de Bem comum (Fisher, 2000, p. 196). Contrariámos 

aqui a ideia de que uma organização sem fins lucrativos é “ética” por definição, e já defendemos 

que as organizações do sector privado têm realizado esforços no sentido de legitimarem a sua 

posição na sociedade. A filantropia estratégica, se bem executada, pode acrescentar mais valor 

na resposta às necessidades sociais e na criação de comunidades fortes, do que a tendência já 

ultrapassada das empresas que realizavam acções de “caridade” (Fisher 2000, p. 186). 

Numa parceria inter-sectorial, a organização do sector privado representa um importante 

stakeholder para a organização do Terceiro Sector, e vice-versa. Porém, importa destacar que 

este stakeholder não surge naturalmente, como acontece com outros, mas nasce de um trabalho 

cuidadosamente analisado, testado e planeado. 
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O papel da Comunicação ganha aqui um especial relevo, sendo fundamental para a constru- 

ção e manutenção das relações de parceria, não só naquilo que respeita às interacções entre as 

duas partes mas também à forma como estas se dirigem para o exterior. 

 
Notas conclusivas 

Todos conhecemos as tentações de más práticas de grandes monstros mundiais (do Amazon 

à Nike, passando pelo Google e pela Volkswagen), bem como sabemos que a mundialização 

económica avança bem mais rapidamente do que a governamentação e a regulamentação ne- 

cessárias. Muitos também não reconhecem que a Comunicação é, também ela, acção. Acção 

constitutiva das próprias organizações e possibilitadora das suas tomadas de decisão. 

Compete assim, aos profissionais de comunicação, monitorizarem as suas envolventes e 

cumprirem uma das funções base dos seus desempenhos profissionais. A saber: serem constru- 

tivos de pontes, pontes entre organizações de diferentes sectores na prossecução do bem comum. 

Como muitos, antes de nós, já afirmaram, às Relações Públicas pede-se-lhes que sejam 99% per- 

formance e 1% report. 
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